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	MUNICÍPIO DE NICOLAU VERGUEIRO – RS

Rua das Azaléias, 795, Centro, 

CEP: 99175-000 – Nicolau Vergueiro – RS

CNPJ: 92.411.974/0001-86 – Fone: (54) 99365-1653 e  993651671

E-mail: administracao@nicolauvergueiro.rs.gov.br



MINUTA DE CONTRATO LICITACON Nº xxx/2024
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE CELEBRAM O MUNICÍPIO DE NICOLAU VERGUEIRO E A EMPRESA xxxxxxxx.
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE NICOLAU VERGUEIRO, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ/MF sob nº 92.411.974/0001-86, estabelecido na Rua das Azaléias, nº 795, Centro, na cidade de Nicolau Vergueiro – RS, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. GERALDO ANTÔNIO MUNIZ, de ora em diante denominado de CONTRATANTE, e de outro lado a empresa xxxxxxxxx, inscrito no CNPJ sob nº. xxxxxxxxxx, estabelecida na xxxxxxxxxxxx, por seu representante, xxxxxxxxxxxxxxx, de ora em diante denominada de CONTRATADA, em conformidade com o Processo de Inexigiblidade de Licitação nº 004/2024 e nos termos do Art. 74, Inciso I e § 1º da Lei nº 14.133/2021 e, alterações posteriores, conforme Decreto Federal nº 11.871/2023 e Decreto Municipal nº 3.533/2022 de 10.10.2022, tem ajustado o que segue:

                   
Cláusula Primeira: O objeto do presente contrato trata-se de contratação de empresa especializada para prestação de serviços de consultoria a assuntos relativos ao Software de Gestão do Transporte Escolar do Programa PEATE/RS. Os Serviços de assessoria técnica e consultoria profissional compreendem:
a) 
A geolocalização dos estudantes estatuais e municipais que utilizam o transporte escolar; 


b)
A construção dos percursos/rotas pelo sistema Software de Gestão do Transporte Escolar do programa PEATE/RS; 

c)
A inserção de dados no sistema FPE (Finanças Públicas do Estado), afim de evitar pendências da gestão municipal aos órgãos de controle e entidades da Administração Pública Estatual do Rio Grande do Sul; e 

d) 
O assessoramento referente a prestação de contas relativa aos recursos repassados pelo Programa Estadual.
Parágrafo Primeiro: A prestação dos serviços se dará no formato de atendimento presencial sobre 08 (oito) horas mensais, no municipio de Nicolau Vergueiro/RS, além do formato de atendimento remoto durante o período necessário para atender as demandas, através de telefone, e-mail, mensagens eletrônicas. 
Parágrafo Segundo: Quando da prestação dos serviços, for constatada a necessidade de supressão de serviços ou materiais, a CONTRATADA se obriga a informar e suprir os valores referentes aos serviços e materiais não utilizados. Se houver adição de serviços e materiais, deve-se proceder da mesma forma. 
Cláusula Segunda: A CONTRATADA prestará os serviços descritos no item anterior, através de seus profissionais devidamente habilitados;
Parágrafo Único: A contratação dos profissionais, necessários para a execução dos serviços elencados na cláusula primeira, será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, a qual também se responsabiliza pelo pagamento de seu salário e demais encargos trabalhistas, previdenciários e outros incidentes sobre os serviços prestados, isentando expressamente o MUNICÍPIO de toda e qualquer eventual responsabilidade sobre a matéria, devendo apresentar, sempre que solicitado, toda a documentação relativa às contribuições trabalhistas, fiscais e ou previdenciárias incidentes sobre a eventual contratação do pessoal, ou mesmo incidentes sobre a participação societária dos profissionais.

Cláusula Terceira: O contrato terá duração de 10 meses, com período de vigência a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos legais, ou rescindido por descumprimento ou por solicitação formal das partes com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. No caso de prorrogação, sempre que completados 12 (doze) meses de vigência, o valor do contrato poderá ser reajustado de acordo com a variação do IGP-M/FGV do período, na forma da legislação vigente.

Cláusula Quarta: O CONTRATANTE, a título de contraprestação pelos serviços prestados, pagará à CONTRATADA, o valor de R$ 850,00 (Oiticentos e cinquenta reais) mensais com vencimento até o dia 10 do mês seguinte ao serviço prestado, mediante a apresentação da respectiva nota fiscal e relatório de serviços prestados.
Cláusula Quinta: Se a CONTRATADA que descumprir quaisquer das cláusulas ou condições do presente contrato, ficará sujeita às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais disposições constantes da Lei n.º 14.133/2021:

a) pelo atraso injustificado, a Administração poderá implicar multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total contratado, e juros de 1% (um por cento) ao mês pela permanência do atraso, incididos sobre o valor da multa;

b) pela inexecução parcial do contrato, a Administração poderá aplicar pena de advertência e multa de 8% (oito por cento) sobre o valor total contratado, além de juros de 1% (um por cento) ao mês pela permanência do atraso, incididos sobre o valor da multa;

c) pela inexecução total do contrato a Administração poderá aplicar, também, separadas ou conjuntamente, as seguintes sanções:

I – Advertência;

II- multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contratado;

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 03 (três) anos, observadas as peculiaridades em cada caso para consideração desta dosimetria;

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou pelo prazo estipulado pela própria autoridade quando da aplicação de tal penalidade, considerando-se, para tanto, a gravidade de cada caso e suas peculiaridades, observado o prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

Cláusula Sexta: São obrigações da Contratante:

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Contrato;

b) verificar minunciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços provisoriamente com as especificações da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

c) comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja reparado ou corrigido;

d) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado como fiscal de contrato;

e) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos.

f) A administração rejeitará, no todo ou em partes, obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o contrato.

Cláusula Sétima: A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no termo de referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrente da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

a) efetuar a entrega do serviço conforme especificações, prazo e local constantes na proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal;
b)  comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
c) manter, durante toda a execução do contrato, com compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

Cláusula Oitava: As despesas decorrentes da aplicação do presente Contrato serão suportadas pela seguinte dotação orçamentária:
Código Reduzido: 197
339039 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA
2033 – Manutenção das Atividades da Secretaria Municipal de Educação e Cultura.
Cláusula Nona: A fiscalização do contrato é de responsabilidade da Secretária Municipal de Educação, cuja titular atual é a servidora Priscila Muniz.
Cláusula Décima: Para dirimir as dúvidas que surgirem no cumprimento do presente Contrato, fica eleito o foro da Comarca de Marau/RS.

E, por estarem as partes de pleno acordo com as cláusulas e condições, assinam o presente Contrato, juntamente com as testemunhas.
Nicolau Vergueiro,  XX de XXXXXXXXX de 2024.

GERALDO ANTÔNIO MUNIZ                                              XXXXXXXXXXXXXXXXXXX
       Prefeito Municipal



                           Contratada
              Contratante
	           APROVADO PELA ASSESSORIA JURÍDICA

MUNICIPAL

_______________________________

GILBERTO ZILLI

OAB/RS Nº 22.751



TESTEMUNHAS: 

____________________________                    
____________________________
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